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subsistir, como inerente à obra (art. 49 
do Código de Obras). 

O art. 302, n.o XI, do Código de Pro­
cesso não é empecilho à cassação do 
alvará, como procurei demonstrar em 
votos na Revista dos Tribunais, 199-425 
e 185-405. Essa medida, bem como o em­
bargo, nada tem a ver com a aç~o CO:11i­

natória, que é medida judicial, ao passo 
que os dois outros são medidas admi-

nistrativas, que não dependem de qual­
quer providência do Poder Judiciário. 
Cassar alvarás e embargar constrlições 
não é demolir as obras, não é executar 
atos administrativos que importem em 
demolição, mas simples abstenção. Con­
ceder a segurança é permitir que se 
construa sem alvará ou com êste revo­
gado, ou admitir que se prossiga numa 
obra sob suspeita de ilegalidade, o que 
afasta a idéia de ser o direito certo. 

ATO ADMINISTRATIVO - REl'OGACÃO - LICENC4 DE ESTA­
BELECIMEl\ TO COMERCIAL - PODER DE PÓLíCIA 

- As posturas municipais Qe .zoneamento nelo podem afe­
tar, com efeito retroativo, as licenças concedidas a estabeleci­
mentos comel·ciais. 

- Os limites ao exercício do poder dr, polícia se cneon­
ti"am na szw própria finalidade, que é a proJllocão do bem 
público. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Impetrantes: Badi RiscalIa Abud e outro 
Mandado de segurança n.o 65.803 - Relator: Sr. Desembargador 

EUCLIDES DA SILVEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de mandado de segurança n.O 
65.803, da comarca de São Paulo, em 
que são impetrantes Badi RiscaDa Abud 
e César Prizzotti e é impetrado o Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal de São Paulo: 
Acordam, em Sessão da Primeira Câ­
mara Civil, preliminarmente, julgar a 
Câmara competente para conhecer do 
pedido e conceder a segurança, por una­
nimidade de votos. 

Repele-se a preliminar de incompe­
tência da Câmara, pois embora o ato 
tenha sido emanado da Diretoria da 
Receita, recorreram os impetrantes para 
o Sr. Prefeito Municipal que nada de­
cidiu e, agora, prestou informações, as­
sumindo a responsabilidade e negando 
o direito por êles invocado. 

Admitiu a Municipalidade assistente 
que os impetrantes obtiveram licença 

para o funcionamento dos seus estabele­
cimentos comerciais situados na Av. 
Pompéia, n.o 527 e 1.001, desde 1940 
e 1943. É certo, todavia, que César Priz­
zotti juntou recibo do impôsto de licença 
relativo ao exercício de 1939 (fls.), e 
relativamente a Badi Riscalle Abud, dei­
xou êle de fornecer a certidão requerida 
na inicial sob o pretexto de exigüidade 
de tempo. Assim, deve-se considerar pro­
vada a alegação de que se encontraram 
êlcs estabelecidos e devidamente licen­
ciados desde 193G e 1939, como afirmam. 

É de se conceder o mandado de S2gu­
rança, ante a liquidez e certeza do di­
reito dos impetrantes à continuação do 
exercício do seu comércio, no local. 

A Lei municipal n.O 3.571, de 1937, 
a que se arrimou a Municipalidade, para 
cassar a licença de funcionamento, man­
dou aplicar a determinadas vias públi­
cas, inclusive a Av. Pompéia, "as exi­
gências do corpo do art. 40, do ato n.o 
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663", que é a Consolidação do Código 
de Obras. íl:ste art. 40 estabeleceu que, 
na zona delimitada pelo art. 39, "só 
serão permitidas habitações particulares 
residenciais". Não se cogitava, portanto, 
de licença para instalação e funciona­
mento de estabelecimentos comerciais, 
mas apenas de licença para construções. 
Ora, os prédios em que se encontram 
os estabelecimentos comerciais dos im­
petrantes tiveram as suas construções 
devidamente licenciadas pela Prefeitura, 
em data anterior a da vigência daquela 
lei. As plantas foram aprovadas e os 
:llvarás expedidos, devendo-se acentuar 
que se tratava de prédios com dupla 
finalidade, residencial e comerciaI: 

Foi o ato n.o 1. 436, de 1951, art. 188, 
que proibiu, expressamente, a instalação 
ou funcionamento de estabelecimentos 
comerciais ou industriais, de qualquer 
natureza na Av. Pompéia. A pretexto 
de consolidação de posturas municipais, 
êste ato estabeleceu proibição inteira­
mente nova, como bem advertem os im­
petrantes, pois nenhuma disposição an­
terior cogitava, em particular, de insta­
lação ou funcionamento, mas apenas de 
construções. Ainda, pois, que se admita 
a sua legalidade, jamais poderia atingir 
os estabelecimentos comerciais existentes 
há muitos anos, no local, como os dos 
impetrantes. Tanto é verdade que, até 
1951, inexistia qualquer proibição para o 
funcionamento das casas comerciais, já 
instaladas anteriormente, que a Prefei­
tura nunca deixou de renovar a licença 
dos impetrantes. 

O objetivo do ato n.o 1.436, de 1951, 
como reconhece a impetrada, foi a regu­
lamentação do zoneamento, bem como o 
policiamento administrativo dos estabe­
lecimentos industriais, comerciais e si­
milares, no interêsse da saúde, higiene, 
sossêgo e bem-estar público. Tal com­
petência lhe é dada pela Lei Orgânica 
dos Municípios. art. 16, § 1.0, ns. IX 
e XIV. No caso particular de que se 
trata, está em tela mais propriamente 
a regulamentação do zoneamento, pois 
não se atribui às casas comerciais dos 
impetrantes qualquer possibilidade de 
prejuízo à saúde, higiene, sossêgo e bem-

estar público. Ora, é evidente que a 
regulamentação de um zoneamento ja­
mais poderá ter aplicação retroativa, de 
molde a autorizar o fechamento de todos 
os estabelecimentos comerciais já insta­
lados no local. Nem há mister invocar 
opinião de autoridade para coonestar, o 
que é de primeira intuição. Incalculáveis 
seriam as desastrosas conseqüências que 
adviriam fatalmente, da tese preconi­
zada pela Municipalidade. 

Nem se fale de poder discricionário 
ou poder de polícia, que se não confunde 
com poder arbitrário. Como bem adverte 
Castro Nunes, discrição, na linguagem 
do direito, não é arbítrio. Os limites ao 
exercício do poder de polícia se encon­
tram na sua própria finalidade, que é 
a promoção do bem público. "Seus li­
mites naturais, escreve o douto magis­
trado, são os que se compreendem na 
sua definição como instrumento da ação 
pública para os fins superiores do in te­
rêsse geral. Seus limites objetivos, as 
normas legais ou regulamentares que 
condicionam o seu exercício e os prin­
cípios fundamentais da vida jurídica do 
país" (Do Mandado de Segurança, pág. 
148). Nestas condições, é bem de ver que 
posturas municipais regulamentadoras 
de zoneamento não podem aplicar-se re­
troativamente, anulando situações jurí­
dicas definitivamente estabelecidas há 
muitos anos, como a criação de fundos 
de camércio representativos de apreciá­
vel valor patrimonial e resultado de 
grandes esforços e economias. E daí se 
conclui, logicamente, que o ato n.o 1.436, 
de 1951, quando proíbe o licenciamento 
ou o funcionamento de estabelecimentos 
comerciais na Av. Pompéia, dispõe para 
o futuro, para os casos de novas insta­
lações, respeitadas as situações exis­
tentes. Na espécie em debate, os prédios 
foram construídos há muitos anos, com 
a dupla finalidade residencial e comer­
cial, e nêles se estabeleceram os impe­
trantes. A Municipalidade aprovou as 
plantas e concedeu os alvarás, bem as­
sim a licença para os estabelecimentos 
comerciais, coletando e recebendo, anual­
mente, os respectivos impostos. Não se 
concebe, portanto, que uma nova postura 
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municipal, à guisa de regulamentação 
de zoneamento, possa autorizar a cas­
sação dessa licença, sem o menor res­
peito à situação jurídica definitivamente 
constituída em favor dos titulares dos 
fundos de comércio, que representam, 
inegàvelmente, valioso patrimônio. 

De nenhuma consistência, por outro 
lado, o argumento da impetrada relativo 
à renovação anual da licença. Esta é con­
cedida, inicialmente, para a abertura e 
funcionamento da casa comercial, obri­
gando-se o licenciado a pagar, anual­
mente, o impôsto que lhe fôr taxado, de 
acôrdo com a previsão orçamentária. 
Assim, o que se renova, de ano a ano, 
é a existência tributária, que se modi-

fica, em regra, para o noyo exerClClO. 
Logo, se a Administração se nega a 
receber o impôsto, importa isso em ver­
dadeira cassação da licença anterior­
mente concedida. 

Pelos fundamentos expostos, concede­
se a segurança impetrada, para o fim 
de reconhecer o direito líquido e certo 
dos impetrantes à continuação das suas 
atividades mercantis, no local em que 
se encontram. 

Custas como de direito. 

São Paulo, 16 de fevereiro de 1954. -
J . .lI. Gonzaga, Presidente. - Euclides 
C. da Silveira, Relator. - Juárez Be­
zerra. - Davi Filho. 

MUNICíPIO - SERVIÇO DE TRÂNSITO 

- É da competência exclusiva do Município a concessão 
de serviço de transporte coletivo dentro de seus limUes ter­
ritoriais. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÁO PAULO 

Agravados: Emprêsa de Transportes Coletivos Americana e outros 
Agravo de petição n.o 64.955 - Relator: Sr. Desembargador 

JOAQUIM DE SILOS CINTRA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de agravo de petição n.o 64.955, 
de São Paulo, em que é recorrente o 
juízo e recorrida a Emprêsa de Trans­
portes Coletivos Americana e outros: 

1. No mandado de segurança que a 
Emprêsa de Transportes Coletivos Ame­
ricana impetrou contra ato da autori­
dade policial de Mogi das Cruzes, e, tam­
bém, contra atos do Delegado Auxiliar 
da 8.a Divisão Policial do Estado e do 
Diretor do Serviço de Trânsito, vem 
alegado que o serviço de transportes na 
linha municipal da qual é concessioná­
ria, vinha sendo executado segundo as 
tarifas, horário e itinerário constantes 
de autorização da autoridade policial 
local, ratificados pela Prefeitura Mu­
nicipal, quando a Diretoria do Serviço 

de Trânsito, para favorecer terceiras 
pessoas, não só arrogou-se o direito de 
cassar aquelas condições e anular a per­
missão como, ainda, mandou apreender 
um de seus veículos. 

2. Alega a impetrante a incompe­
tência da polícia do Estado para a prá­
tica do ato impugnado, sustentando, 
ainda, no caso do reconhecimento dessa 
competência, que houve desvio de poder, 
para favorecimento de terceiro. 

3. As autoridades argüidas como coa­
toras prestaram informações e o repre­
sentante do Ministério Público deu pa­
recer pela concessão da segurança im­
petrada. 

4. Decidiu o juiz, concedendo a segu­
rança impetrada, por reconhecer, exclu­
siva do município, a atribuição quanto 
à concessão do serviço de transporte 
dentro de suas lindes, inclusive a fixação 




